
  
Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina 

 
 

CONTRATO N. 077/2021 

Contrato para a prestação dos serviços telefônicos nas 
modalidades local com serviço DDR e longa distância 
nacional (LDN)  para chamadas de telefones fixos para 
fixos e de fixos para móveis, sem restrições, incluindo o 
fornecimento de entroncamento digital para o TRESC, 
ligados diretamente à Central Telefônica deste Tribunal, 
localizada em Florianópolis/SC, autorizado pelo Senhor 
Eduardo Cardoso, Secretário de Administração e 
Orçamento, na fl. 314 do Procedimento Administrativo 
Eletrônico n. 39.112/2021 (Pregão n. 061/2021), que entre si 

fazem o Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina e a 
empresa Telefônica Brasil S.A., em conformidade com as 
Leis n. 10.520, de 17 de julho de 2002, 8.666, de 21 de junho 
de 1993, 8.078, de 11 de setembro de 1990, Lei 
Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei n. 
11.488, de 15 de junho de 2007, com os Decretos n. 8.538, 
de 6 de outubro de 2015, e 10.024, de 20 de setembro de 
2019, e com a Resolução n. 23.234, de 15 de abril de 2010, 
do Tribunal Superior Eleitoral, tendo sido esta contratação 
realizada mediante dispensa de licitação, com fulcro no art. 

24, inc. V, da Lei n. 8.666/1993.  

 

Pelo presente instrumento particular, de um lado o TRIBUNAL REGIONAL 
ELEITORAL DE SANTA CATARINA, órgão do Poder Judiciário da União, inscrito no CNPJ 
sob o n. 05.858.851/0001-93, com sede na Rua Esteves Júnior, n. 68, nesta Capital, 
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado por seu 
Secretário de Administração e Orçamento, Senhor Eduardo Cardoso, inscrito no CPF sob o n. 
017.461.409-84, residente e domiciliado em Florianópolis/SC e, de outro lado, a empresa 
TELEFÔNICA BRASIL S.A., estabelecida na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, n. 
1.376, Berrini, São Paulo/SP, telefone (51) 98460-1113, e-mail 

suelen.goulart@telefonica.com, inscrita no CNPJ sob o n. 02.558.457/0001-62, doravante 
denominada CONTRATADA, neste ato representada pelos seus Representantes Legais, 
Senhora Andressa Simone Mertins de Oliveira, inscrita no CPF sob o n. 822.144.090-68 e 
Senhor Claiton Merg Carvalho, inscrito no CPF sob o n. 404.943.900-00, residentes e 
domiciliados em Porto Alegre/RS, tem entre si ajustado Contrato para a prestação dos 
serviços telefônicos nas modalidades local com serviço DDR e longa distância nacional 
(LDN), para chamadas de telefones fixos para fixos e de fixos para móveis, sem restrições, 
incluindo o fornecimento de entroncamento digital para o TRESC, ligados diretamente à 
Central Telefônica deste Tribunal, localizada em Florianópolis/SC, firmado de acordo com as 
Leis n. 10.520, de 17 de julho de 2002, 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.078, de 11 de 

setembro de 1990, Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei n. 11.488, de 
15 de junho de 2007, com os Decretos n. 8.538, de 6 de outubro de 2015, e 10.024, de 20 de 
setembro de 2019, e com a Resolução n. 23.234, de 15 de abril de 2010, do Tribunal Superior 
Eleitoral, mediante as cláusulas e condições abaixo enumeradas: 



CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1. O presente Contrato tem como objeto a prestação dos serviços telefônicos nas 
modalidades local com serviço DDR e longa distância nacional (LDN) para chamadas de 
telefones fixos para fixos e de fixos para móveis, sem restrições, incluindo o fornecimento de 
entroncamento digital para o TRESC, ligados diretamente à Central Telefônica deste Tribunal, 
localizada em Florianópolis/SC, conforme abaixo: 

1.1.1. fornecimento de serviço 0800, disponibilizado 24 horas por dia, suportando 30 
ligações simultâneas; 

1.1.2. ampliação da capacidade do serviço 0800 para 100 ligações simultâneas, nos 
anos eleitorais, nos meses de abril a novembro; 

1.1.3. 5 (cinco) entroncamentos digitais bidirecionais (Feixe E1) de 2 Mbps, de 30 
canais para cada um dos 5 (cinco) entroncamentos, suportando, o conjunto, 150 ligações 
simultâneas, para a central PABX da sede do TRESC; 

1.1.4. 5 (cinco) entroncamentos digitais bidirecionais (Feixe E1) de 2 Mbps adicionais, 
de 30 canais para cada um dos 5 (cinco) entroncamentos, suportando, o conjunto, 150 
ligações simultâneas adicionais, nos anos eleitorais, nos meses de abril a novembro, para 
a central PABX da sede do TRESC; 

1.1.5. Serviço Telefônico Fixo Comutado Local, englobando as chamadas realizadas 
dentro de uma mesma área local, originadas da Central PABX do prédio sede do TRESC, 
incluindo as ligações de telefones fixos para fixos e fixos para móveis;  

1.1.6. 3 faixas de numeração DDR, com 100 (cem) números cada, totalizando 300 
(trezentos) ramais; 

1.1.7. Serviço Telefônico Fixo Comutado de Longa Distância Nacional Intrarregional, 
entendendo-se como tal as chamadas originadas na sede do TRESC, Florianópolis/SC, com 
destino a outros municípios do Estado de Santa Catarina e para capitais e municípios dos 
estados integrantes da Região II (Acre, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Rio Grande do Sul, 
Santa Catarina, Paraná, Goiás, Tocantins, Rondônia, Distrito Federal), conforme Plano Geral 
de Outorgas, incluindo as ligações de telefones fixos para fixos e de fixos para móveis; 

1.1.8. Serviço Telefônico Fixo Comutado de Longa Distância Inter -Regional, 
entendendo-se como tal as chamadas originadas na sede do TRESC, Florianópolis/SC, para 

capitais e municípios integrantes das Regiões I (Rio de Janeiro, Minas Gerais, Espírito Santo, 
Bahia, Sergipe,  Alagoas, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará, Piauí, 
Maranhão, Pará, Amapá, Amazonas e Roraima) e III (São Paulo), conforme Plano Geral de 
Outorgas, aprovado pelo Decreto n. 2.534, de 2.4.1998, incluindo as ligações de telefones 
fixos para telefones fixos e de telefones fixos para telefones móveis; 

1.2. Para a prestação dos serviços descritos neste Contrato, a Contratada deverá 
fornecer e conectar Troncos de Entrada e Saída Digitais (E1) junto à Central Telefônica 
instalada na Sede do TRESC (Rua Esteves Júnior, n. 68, Centro, Florianópolis/SC), 
utilizando, obrigatoriamente, a sinalização R2. 

1.3. Todos os materiais e serviços necessários às instalações e conexões dos 

Troncos de Entrada e Saída, à instalação ou reprogramação do sistema telefônico e à 
alocação das faixas de numeração de ramais DDR serão fornecidos pela Contratada, assim 
como todas as despesas relacionadas, sem ônus de qualquer natureza para o TRESC.  

1.4. Todos os materiais referentes à estrutura interna são de responsabilidade do 
TRESC, como espaço em rack e nos dutos, calhas e canaletas, ponto e energia a três pólos, 
devidamente aterrado dentro das normas da concessionária local, ambiente adequado, seco 
e livre de intempéries e agentes tóxicos e corrosivos para o devido armazenamento dos 
equipamentos. 

1.5. A instalação dos entroncamentos digitais deverá ser realizada de forma a não 
acarretar interrupção nos serviços de telefonia fixa comutada. Caso a interrupção seja 

inevitável, os serviços de instalação deverão ser realizados fora do horário de expediente e 
concluídos de uma só vez, sem qualquer prejuízo aos trabalhos institucionais.  



1.6. Todos os links fornecidos pela empresa contratada deverão ser obrigatoriamente 
terrestres, implementados por meio de par metálico ou fibra ótica. 

PARÁGRAFO ÚNICO 

A prestação dos serviços obedecerá ao estipulado neste Contrato, bem como às 
disposições do Pregão n. 061/2021, de 05/11/2021, além das obrigações assumidas na 
proposta apresentada pela Contratada em 11/11/2021, e dirigida a Contratante, contendo o 
preço do objeto que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e 
complementar dos serviços deste Contrato, no que não o contrariem.  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO  

2.1. A Contratante pagará à Contratada, pela prestação dos serviços objeto deste 

Contrato, descritos na subcláusula 1.1, o valor de: 

a)  sem custo, referente à instalação dos fixes digitais – E1 (5 feixes fixos); 

b) sem custo, referente à instalação dos fixes digitais – E1 (5 feixes adicionais nos 
anos eleitorais); 

c) R$ 5.495,00 (cinco mil, quatrocentos e noventa e cinco reais), referente à 
mensalidade das assinaturas dos feixes digitais – E1 (5 assinaturas de 30 canais de 
comunicação por assinatura); 

d) sem custo, referente à mensalidade da assinatura das faixas de numeração DDR (3 
assinaturas com 100 ramais DDR cada, totalizando 300 ramais DDR); 

e) R$ 5.495,00 (cinco mil, quatrocentos e noventa e cinco reais), referente à 

mensalidade das assinaturas dos feixes digitais – E1 (5 assinaturas adicionais de 30 canais 
de comunicação por assinatura nos anos eleitorais); 

f) R$ 5.499,00 (cinco mil, quatrocentos e noventa e nove reais), referente à 
mensalidade do plano de serviços (ligações ilimitadas para qualquer operadora, nacional, 
com ligações para aparelhos móveis e fixos e serviço 0800 referente a todos os serviços 
contratados; bem como serviço 0800 com ligações ilimitadas, suportando 30 ligações 
simultâneas em caráter permanente e 100 ligações simultâneas nos meses de abril a 
novembro dos anos eleitorais). 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR MENSAL ESTIMADO 

3.1. O presente Contrato tem como valor mensal estimado a importância de R$ 
16.489,00 (dezesseis mil, quatrocentos e oitenta e nove reais), considerando-se a soma linear 
dos valores descritos nas alíneas “c” a “f” da subcláusula 2.1. 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

4.1. O presente Contrato terá vigência a partir da data da sua assinatura até 31 de 
outubro de 2025, podendo, no interesse da Administração, ser prorrogado por meio de 
Termos Aditivos, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 57 da Lei n. 
8.666/1993. 

4.2. A Contratada deverá iniciar a prestação dos serviços contratados no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, a contar do recebimento deste Contrato devidamente assinado 

pelos representantes do TRESC.  

CLÁUSULA QUINTA – DA ALTERAÇÃO  

5.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer dos fatos 
estipulados no artigo 65 da Lei n. 8.666/1993.  



CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será feito em favor da Contratada, mensalmente, mediante 
depósito bancário, após o cumprimento das obrigações contratuais e a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, desde que não haja fator impeditivo imputável à empresa. 

6.1.1. O recebimento provisório ocorrerá no 1º dia útil subsequente ao término do mês 
a que se refere a prestação dos serviços. 

6.1.2. O recebimento definitivo dar-se-á em até: 

a) 3 (três) dias úteis após o recebimento provisório do objeto, exceto se houver atraso 
motivado pela empresa, quando o valor total da contratação ficar igual ou abaixo do limite que 
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666/1993; ou 

b) 10 (dez) dias úteis após o recebimento provisório do objeto, exceto se houver 
atraso motivado pela empresa, quando o valor total da contratação ficar acima do limite que 
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666/1993. 

6.1.3. O prazo máximo para a efetivação do pagamento será de:  

a) 5 (cinco) dias úteis após a apresentação da nota fiscal/fatura, quando o valor total 
contratado ficar igual ou abaixo do limite que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666/1993; ou  

b) 30 (trinta) dias após o cumprimento das obrigações contratuais, quando o valor total 
contratado ficar acima do limite que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666/1993.  

6.1.4. O pagamento será devido a partir da data de início da prestação dos serviços.  

6.2. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção 
monetária. 

6.3. É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura:  

a) a prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e 
com as contribuições para a Previdência Social (INSS), por meio do SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao sistema, das respectivas certidões; e 

b) a verificação da Certidão de Inexistência de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n. 
5.452, de 1º de maio de 1943. 

6.4. Nos termos do § 4º do art. 6° da Instrução Normativa RFB n. 1.234, de 12 de 
janeiro de 2012, a Contratante efetuará consulta ao Portal do Simples Nacional para fins de 
verificação da condição da empresa de optante pelo Simples Nacional. Caso não seja esse o 
regime de tributação utilizado em suas relações comerciais, serão retidos pela Contratante os 
encargos tributários atribuídos a empresas não optantes.  

6.5. Quando ocorrerem atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração 
se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de 
mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao 
ano, mediante aplicação da seguinte fórmula:  

EM = N x VP x I 

Onde:  
EM = Encargos moratórios;  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; e  
VP = Valor da parcela em atraso.  
I = Índice de atualização financeira:  
I = 6/100/365 (ou seja, taxa anual/100/365dias). 
I = 0,0001644. 



CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

7.1. As despesas correspondentes ao exercício em curso correrão à conta do 
Programa de Trabalho 02.122.0033.20GP.0042 – Julgamento de Causas e Gestão 
Administrativa no Estado de SC, Natureza da Despesa 3.3.90.39, Elemento de Despesa 
“Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica”, subitem 58 – Serviços de Telecomunicações. 

7.1.1. Os créditos e respectivos empenhos relativos aos exercícios subsequentes 
serão registrados mediante apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA – DO EMPENHO DA DESPESA  

8.1. Para atender as despesas do exercício em curso, foi emitida a Nota de Empenho 
n. 2021NE000705, em 16/11/2021, no valor de R$ 16.489,00 (dezesseis mil, quatrocentos e 

oitenta e nove reais).  

8.1.1. As parcelas de despesas a serem executadas em exercício futuro serão 
cobertas por créditos orçamentários e notas de empenho emitidas em época própria.  

CLÁUSULA NONA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DA 
EXECUÇÃO DO CONTRATO 

9.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução deste Contrato  consistem na 
verificação, pela Contratante, da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos 
recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, e serão 
exercidos por meio do Gestor do Contrato, qual seja, o servidor titular da função de Chefe 
da seção de Administração de Equipamentos e Móveis, ou seu substituto, ou seu superior 

imediato, em conformidade com o art. 67 da Lei n. 8.666/1993. 

9.2. O Gestor do Contrato promoverá o registro das ocorrências verificadas, adotando 
as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.  

9.3. Serão impugnados pela Gestão do Contrato todos os trabalhos que não 
satisfizerem as exigências contratuais e normativas, ficando a Contratada obrigada a 
desmanchá-los e refazê-los, correndo por sua exclusiva conta as despesas correspondentes, 
sem prejuízo de outras penalidades aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. A Contratada ficará obrigada a: 

10.1.1. executar o objeto proposto nas condições estipuladas no Projeto Básico / 

Termo de Referência do Edital do Pregão n. 061/2021 e em sua proposta; 

10.1.2. ter condições técnicas e concessão, permissão ou autorização da ANATEL 
para a realização dos serviços objeto deste Pregão; 

10.1.3. prestar os serviços, objeto deste Contrato, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 
(sete) dias por semana, durante todo o período de vigência deste instrumento, 
salvaguardados os casos de interrupções programadas e devidamente autorizadas pela 
ANATEL; 

10.1.3.1. as interrupções programadas (previsíveis) deverão ser comunicadas ao 
TRESC, por intermédio do Gestor do Contrato, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias 
úteis; 

10.1.4. cumprir as regras ora estabelecidas, bem como aquelas divulgadas pela 
ANATEL e demais disposições legais e regulamentares pertinentes aos serviços contratados, 
em especial aquelas previstas na Resolução n. 426/2005, da ANATEL; 

10.1.5. zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, prestando-os dentro 
dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas legais e regulamentares 
aplicáveis e, inclusive, às recomendações aceitas pela boa técnica, assumindo inte ira 



responsabilidade técnica e administrativa sobre o objeto contratado, sendo vedado qualquer 
tipo de transferência a outras empresas por problemas de funcionamento dos serviços 
prestados; 

10.1.5.1. prestar os serviços com disponibilidade anual mínima em 99,30% (noventa e 
nove por cento e trinta centésimos) do tempo contratado; 

10.1.5.2. efetuar mensalmente testes de verificação da qualidade de transmissão, com 
a supervisão do TRESC, ou quem este designar, de forma a identificar eventuais falhas de 
sincronismo, perdas de ligações, bloqueio de canais, travamentos ou outras situações que 
possam influenciar nos níveis de serviço; 

10.1.6. garantir que as saídas fornecidas serão suficientes e necessárias para evitar 

chamadas perdidas e proporcionar qualidade nos serviços telefônicos prestados; 

10.1.7. implantar, adequadamente, a supervisão permanente dos serviços, de forma a 
se obter uma operação correta e eficaz; 

10.1.8. garantir a portabilidade numérica de todos os códigos de acesso (acessos 
digitais/faixas de numeração) e Linhas Diretas Não Residências (Linhas NR) - atualmente 
utilizados pelo TRESC, sem qualquer custo a este Tribunal e nas condições e prazos 
estabelecidos na Resolução n. 460/2007, da ANATEL; 

10.1.8.1. a execução da PORTABILIDADE NUMÉRICA deverá ser realizada em data 
e horário acordados com o TRESC, de forma a reduzir a possível interrupção dos serviços de 
telefonia fixa, devendo ser agendado preferencialmente para final de semana ou feriado;  

10.1.8.2. em caso de mudança de endereço, conforme Regulamento Geral da 
Portabilidade, Resolução n. 460, de 19 de março de 2007, da Agência Nacional de 
Telecomunicações/ANATEL, que trata da portabilidade numérica, a operadora deverá manter 
os mesmos números atuais do TRESC que tiverem linhas em operação; 

10.1.9. não divulgar o nome do TRESC associado ao objeto deste Contrato; 

10.1.10. previamente ao início dos serviços, deverá designar um consultor ou 
supervisor com condições de acompanhar todos os aspectos de caráter técnico, gerencial ou 
operacional do contrato, respondendo ao TRESC sempre que solicitado; 

10.1.10.1. os dados nominais e de contato do supervisor designado deverão ser 
encaminhados ao TRESC, pelo e-mail cis-gab@tre-sc.jus.br, no prazo máximo de 3 (três) 

dias úteis a contar do recebimento do contrato devidamente assinado pelos representantes 
do TRESC; 

10.1.10.2. o supervisor fará permanente contato com o gestor por intermédio do qual 
receberá e transmitirá aos profissionais as necessárias instruções, com vistas ao perfeito 
desempenho dos serviços contratados; 

10.1.10.3. o supervisor deverá atender ao gestor sempre que solicitado, prestando as 
informações e os esclarecimentos solicitados, em até 24 (vinte e quatro) horas, a contar da 
solicitação do TRESC, disponibilizando, desde o início da vigência do Contrato, número de 
telefones fixo e móvel para contato, inclusive emergencial, e endereço de correio eletrônico;  

10.1.11. deverá manter endereço, número de telefone e demais dados atualizados, 

informando imediatamente quaisquer alterações ao TRESC pelo e-mail cis-gab@tre-sc.jus.br; 

10.1.12. fornecer número telefônico para registro das reclamações sobre o mau 
funcionamento, defeitos e interrupções, ainda que intermitentes, dos serviços contratados; 

10.1.12.1. o atendimento da Contratada, inclusive por meio de suporte técnico, às 
solicitações do TRESC deverá ser imediato e terá de estar disponível 24 (vinte e quatro) 
horas por dia e 7 (sete) dias por semana; 

10.1.13. garantir que o bloqueio eventual de linha(s) somente poderá ser executado 
por solicitação expressa do TRESC; 

10.1.14. manter seus técnicos identificados por crachá, quando em trabalho, 
efetuando a imediata substituição de técnico que seja considerado inconveniente à boa 

ordem e às normas disciplinares do TRESC; 
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10.1.15. levar, imediatamente, ao conhecimento do gestor do TRESC qualquer fato 
extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das 
medidas cabíveis; 

10.1.16. disponibilizar as faturas mensais, por meio de sistema eletrônico de consulta, 
fornecendo senha de acesso ao gestor do contrato, com antecedência mínima de 10 (dez) 
dias úteis da data de vencimento; 

10.1.16.1. a(s) fatura(s) deverá(ã)o conter os valores bruto e líquido, discriminados os 
descontos, impostos e serviços; 

10.1.16.2. se a(s) fatura(s) emitida(s) contiver(em) erros ou estiver(em) em desacordo 
com as disposições do Contrato, fica automaticamente prorrogado o vencimento para 10 

(dez) dias após a correção pela Contratada, a contar do recebimento, pelo TRESC, da(s) 
fatura(s) corrigida(s) com a data de vencimento atualizada, de modo a viabilizar o respectivo 
pagamento; 

10.1.18. assumir a responsabilidade por “clonagem” ou subscrição que porventura 
venham a ser identificadas nas linhas telefônicas, sem nenhum prejuízo ao TRESC; 

10.1.19. é permitido à Contratada: 

10.1.19.1. cobrar os valores de assinatura e tarifas nos termos deste Contrato; 

10.1.19.2. cobrar os valores padrões de tarifas de outros serviços, não previstos neste 
Contrato, utilizados voluntariamente pelo TRESC, com base no valor de mercado e nunca 
acima dos valores registrados na ANATEL; 

10.1.20. é vedado à Contratada: 

10.1.20.1. cobrar quaisquer tarifas: 

a) por chamada telefônica não completada e/ou sem observância às regras de 
tarifação (Resolução n. 424, da ANATEL); 

b) a título de franquia de consumo obrigatório; 

10.1.20.2. incluir na(s) fatura(s) e prestar quaisquer serviços não contratados ou 
expressamente autorizados pelo Gestor do Contrato, ainda que gratuitos e/ou promocionais; 

10.1.20.3. fazer distinção nas tarifas em relação aos horários normal e reduzido;  

10.1.20.4. exigir a contratação de quaisquer serviços adicionais;  

10.1.21. fornecer, sempre que solicitado, a comprovação dos preços vigentes, em 

relação aos serviços contratados; 

10.1.22. garantir sigilo e inviolabilidade das conversações telefônicas decorrentes da 
contratação, considerando os recursos disponibilizados pela Contratada, mas respeitando as 
hipóteses e condições constitucionais e legais de quebra de sigilo de telecomunicações; 

10.1.23. garantir a suspensão e/ou interrupção dos serviços contratados, quando 
solicitados pelo TRESC; 

10.1.24. zelar pelo patrimônio público, bem como manter respeito para com os 
servidores, visitantes e funcionários de empresas que prestam serviços nas dependências do 
TRESC. 

10.1.25. não ter, entre seus sócios, servidor ou dirigente do Tribunal Regional Eleitoral 

de Santa Catarina, em observância ao disposto no art. 9º, inciso III, da Lei n. 8.666/1993;  

10.1.26. não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Contra to, sem 
prévia anuência da Contratante; e  

10.1.27. manter durante a execução deste Contrato todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas no Pregão n. 061/2021.  

 



CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES E SEUS RECURSOS 

11.1. Se a Contratada descumprir as condições deste Contrato ficará sujeita às 
penalidades estabelecidas nas Leis n. 10.520/2002 e 8.666/1993 e no Decreto n. 
10.024/2019. 

11.2. Ficará impedido de  licitar e contratar com a União e será descredenciado 
no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital 
e no contrato e das demais cominações legais, garantido o direito à ampla defesa, o 
contratado que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

a) não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 

b) não entregar a documentação exigida no edital; 

c) apresentar documentação falsa; 

d) causar o atraso na execução do objeto; 

e) não mantiver a proposta; 

f) falhar na execução do contrato; 

g) fraudar a execução do contrato; 

h) comportar-se de modo inidôneo; 

i) declarar informações falsas; e  

j) cometer fraude fiscal. 

k) não entregar a amostra de produto ofertado. 

11.2.1. Para os fins do contido na alínea “h” da subcláusula 11.2, reputar-se-ão 

inidôneos atos como os descritos nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei n. 8.666/1993 e a 
apresentação de amostra falsificada ou deteriorada. 

11.3. Para os casos não previstos na subcláusula 11.2, poderão ser aplicadas à 
Contratada, conforme previsto no artigo 87 da Lei n. 8.666/1993, nas hipóteses de 
inexecução total ou parcial deste Contrato, as seguintes penalidades:  

a) advertência; 

b) no caso de inexecução parcial sem rescisão contratual, multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor mensal estimado deste Contrato; 

c) no caso de inexecução parcial com rescisão contratual, multa de 10% (dez por 
cento) sobre o resultado da multiplicação do valor estimado mensal pelo número de meses 

restantes para o encerramento da vigência deste Contrato, a contar do mês do 
inadimplemento; 

d) no caso de inexecução total com rescisão contratual, multa de 10% (dez por cento) 
sobre o valor estimado total deste Contrato; 

e) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e 

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.  

11.3.1. As sanções estabelecidas na subcláusula 11.2 e na alínea “f” da subcláusula 
11.3 são de competência do Presidente do TRESC. 

11.4. Em conformidade com o artigo 86 da Lei n. 8.666/1993, o atraso injustificado no 
início da execução dos serviços sujeitará a Contratada, a juízo da Administração, à multa de 
0,25% (zero vírgula vinte e cinco por cento) ao dia, sobre o valor mensal contratado, a partir 
do dia imediato ao vencimento do prazo estipulado para a execução do(s) serviço(s).  



11.4.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias será considerado inexecução total do 
contrato. 

11.5. Da aplicação das penalidades previstas nas subcláusulas 11.3, alíneas “a”, “b”, 
“c”, “d” e "e", e 11.4, caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir da data da 
intimação. 

11.5.1. O recurso será dirigido ao Diretor-Geral, por intermédio do Secretário de 
Administração e Orçamento, o qual poderá rever a sua decisão em 5 (cinco) dias úteis, ou, no 
mesmo prazo, encaminhá-lo, devidamente informado, ao Diretor-Geral, para apreciação e 
decisão, em igual prazo. 

11.6. Da aplicação da penalidade prevista na alínea “f” da subcláusula 11.3, caberá 

pedido de reconsideração, apresentado ao Presidente do TRESC, no prazo de 10 (dez) dias 
úteis a contar da data da intimação do ato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO  

12.1. O contrato poderá ser rescindido nos termos da Lei n. 8.666/1993.  

12.2. Nos casos de rescisão, previstos nos incisos I a VIII e XVIII do artigo 78 da Lei n. 
8.666/1993, sujeita-se a Contratada ao pagamento de multa, nos termos das alíneas "c" ou 
"d" da subcláusula 11.3, sem prejuízo da possibilidade de aplicação das penalidades 
previstas nas alíneas "e" ou "f" da subcláusula 11.3. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REAJUSTE  

13.1. Os preços inicialmente contratados poderão ser reajustados após 1 (um) ano, 

contados da data limite para apresentação da proposta, utilizando-se, para o cálculo, o Índice 
de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, publicado na ocasião, ou, na hipótese de extinção 
deste índice, utilizar-se-á o que venha a substituí-lo. 

13.2. Para efeito de reajustamento, os índices iniciais a serem considerados serão os 
da data de apresentação da proposta. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE 
PROTEÇÃO DE DADOS 

14.1. É vedado às partes a utilização, para finalidade distinta daquela do obje to da 
contratação, de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução 
contratual, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.  

14.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as 
informações – em especial dos dados pessoais e dos dados pessoais sensíveis – repassados 
em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709, de 
14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o 
repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo se decorrentes de obrigações 
legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.  

14.3. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causem danos 
patrimoniais, morais, individuais ou coletivos aos titulares de dados pessoais repassados em 
decorrência da execução contratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados.  

14.4. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o Contratante, 

em razão da execução do serviço objeto deste Contrato, tem acesso a dados pessoais dos 
representantes e/ou empregados da Contratada, tais como número do CPF e do RG e 
endereços eletrônico e residencial, os quais receberão tratamento conforme a legislação, 
para o cumprimento das atribuições do Contratante. 

14.5. A Contratada declara que tem ciência dos termos da Lei Geral de Proteção de 
Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na 
legislação, com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo Contratante. 



14.6. A Contratada fica obrigada a comunicar ao Contratante, em até 24 (vinte e 
quatro) horas, qualquer incidente relacionado a acessos não autorizados aos dados pessoais, 
situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer 
forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 
48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 

14.7. A Contratada é responsável, no término do presente contrato, pela devolução 
dos dados ao Contratante ou pela sua eliminação, quando for o caso, não devendo 
armazená-los ou repassá-los a terceiros, salvo nas hipóteses de obrigação legal ou 
contratualmente previstas, devendo, em todo caso, observar os preceitos da Lei Geral de 
Proteção de Dados. 

14.8. Quando for caso de eliminação dos dados, a Contratada deverá informar ao 
Contratante a realização do procedimento e a metodologia empregada, para confirmar a 
destinação das informações. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO  

15.1. Incumbirá a Contratante providenciar, à sua conta, a publicação deste Contrato 
e de todos os Termos Aditivos a ele referentes, no Diário Oficial da União, no prazo previsto 
pela Lei n. 8.666/1993.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1. Para dirimir as questões oriundas do presente Contrato, será competente o 
Juízo Federal da Capital do Estado de Santa Catarina.  

 
 
E, para firmeza, como prova de haverem, entre si, ajustado e contratado, depois de 

lido e achado conforme, é firmado o presente Contrato pelas partes abaixo, dele sendo 
extraídas as cópias necessárias para a sua publicação e execução.  

 
Florianópolis, 17 de novembro de 2021.  
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EDUARDO CARDOSO 
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